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é defendido, fundamentalmente, pelo Ministério da Fazenda, pela 
Advocacia Geral da União e pelo Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão. A segunda interpretação, denominada como “base móvel”, 
defende que o termo “apurado” deve ser entendido como “empenhado”, 
à semelhança do que foi definido pela EC nº 29 para o ano 2000. Essa 
interpretação é compartilhada pelo Ministério da Saúde, pelo CNS e pelo 
Tribunal de Contas da União (TCU), entre outros. Sob o enfoque de “base 
móvel”, o percentual de variação do PIB nominal é aplicado sobre o volume 
de recursos executado no ano anterior, exceto quando este for inferior ao piso 
mínimo calculado. Pode-se ver que as distintas interpretações da EC nº 29 
confundem o acompanhamento e a avaliação acerca do cumprimento 
desta. Na União, de acordo com o critério de “base fixa”, vê-se que a EC 
nº 29 teria sido cumprida, excetuando o exercício de 2003. Contudo, se o 
critério utilizado fosse o de “base móvel”, a União teria cumprido a EC 
nº 29 apenas em 2000. Merece fazer menção ao Acórdão nº 957/2005 do 
TCU, de 13 de julho, que reafirma que o método considerado correto a ser 
adotado pela União, exigido pela EC nº 29, é o chamado critério de “base 
móvel” e que os gastos realizados por meio do Fundo de Combate e 
Erradicação da Pobreza, bem como os gastos do Programa Bolsa-Família, 
não devem ser considerados parte integrante dos recursos aplicados em 
Ações e Serviços Públicos em Saúde. Além disso, a Resolução nº 322 do 
[Conselho Nacional de Saúde] também não reconhece a natureza desses 
gastos para o cumprimento da EC nº 29. 

A interpretação firmada pelo Tribunal de Contas da União (por 
meio da Decisão nº 143/2002-Plenário, e do Acórdão nº 957, de 13 de 
julho de 2005) foi, àquela época, desconsiderada, sob o argumento 
de falta da norma regulamentar da EC nº 29/2000, na forma da lei 
complementar reclamada pelo §2º do art. 198 da CR/1988.

Na Nota Conjunta nº 13/2004 (que traz considerações acerca 
dos vetos ao Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2005 — 
Lei nº 10.934, de 11 de agosto de 2004), as Comissões de Orçamentos, 
Fiscalização e Controle (do Senado Federal) e de Orçamento e 
Fiscalização Financeira (da Câmara de Deputados) apontaram a 
pretensão reducionista da União ao discutir a fórmula de cálculo do 
percentual mínimo de gastos que tal ente deveria promover nas ações 
e serviços públicos de saúde. 

Senão veja-se que o dispositivo vetado no PLDO (de 2004) foi o 
seguinte §3º do art. 59 da proposição que mais tarde transformar-se-ia 
na Lei nº 10.934/2004: 

§3º Na execução orçamentária de 2005, a aplicação mínima em ações 
e serviços públicos de saúde será equivalente ao maior valor entre o 
efetivamente empenhado e o mínimo previsto para aplicação em 2004 
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nessas ações e serviços, corrigido pela variação nominal do PIB de 2004 
em relação ao de 2003.

Por seu turno, as razões do veto presidencial calcaram-se nos 
seguintes argumentos:

Estabelece o dispositivo, para o exercício de 2005, a adoção da maior de 
uma das duas bases de cálculo na identificação dos recursos mínimos a 
serem aplicados em ações e serviços de saúde: valor empenhado ou o 
valor mínimo apurado para aplicação no exercício de 2004.
Veda o art. 167, inciso IV, da Constituição, a vinculação de receita de 
impostos a órgão, fundo ou despesa, excetuando, entre outros, as ações 
e serviços públicos de saúde como determinado pelo art. 198, §2º, da 
Constituição. Por sua vez, determina este dispositivo constitucional 
que os recursos mínimos aplicados à saúde serão fixados na forma 
estabelecida em lei complementar, sendo que, até a edição da mesma, 
deve ser observada a regra de transição estabelecida no inciso I do art. 77 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT.
Ora, o que estabelece o dispositivo inserido no Congresso Nacional 
é alterar a hipótese fixada no art. 77, inciso I, do ADCT, ao tornar 
obrigatória a adoção do valor empenhado no exercício de 2004 como 
base de cálculo para a definição dos recursos mínimos aplicados às ações 
e serviços públicos de saúde em 2005. Tal medida, assim, apresenta-se 
como inconstitucional por ampliar a vinculação de receitas de impostos 
para além do que foi excepcionado pela própria Constituição.

Ora, não era razoável — em face do princípio da máxima efi-
cácia dos direitos fundamentais — que o Poder Executivo da União 
argumentasse ser inconstitucional regra de cálculo móvel do percen-
tual mínimo de gastos com saúde, sendo que a interpretação desse 
dispositivo poderia significar a diferença de alguns bilhões de reais a 
mais ou a menos para as ações e serviços públicos em saúde. Já existe 
vinculação de gastos com a saúde e, se é possível adotar interpretação 
que expanda a capacidade de financiamento de tal direito social fun-
damental, impõe-se que assim seja.

Além do conflito na forma de calcular a base do gasto mínimo da 
União acima citado, houve a inclusão de gastos diversos na cota do que 
se reputa ação e serviço público em saúde. Um interessante exemplo 
desse impasse residiu na manobra empreendida pelo Presidente da 
República de vetar dispositivo da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) de 2004 que afastava, do cálculo mínimo de gastos em saúde, 
as despesas relacionadas ao refinanciamento da dívida do Ministério 
da Saúde e ao pagamento de inativos. 
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Ora, uma vez ausente a limitação da LDO sobre como identificar 
quais despesas são ou não gastos regulares em saúde, o Governo Federal 
poderia de forma não transparente e desarrazoada reduzir o montante 
mínimo de recursos vertidos para a aludida política pública, em claro 
descumprimento do disposto na EC nº 29/2000. 

Antes, contudo, que o Supremo Tribunal Federal decidisse o 
mérito do questionamento,200 o Executivo já havia conseguido aprovar 
nova lei que restaurava o dispositivo vetado (Lei nº 10.777/2003) e, 
assim, tornara prejudicada a análise. 

Não obstante tal prejudicialidade, o relator da citada Arguição 
de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 45 (ADPF nº 045/DF,  
j. 29.04.2004, DJ, p. 00012, 04 maio 2004), Ministro Celso de Mello, pro-
feriu voto que fixa — devidamente — os limites constitucionais da 
discricionariedade orçamentária dos poderes Legislativo e Executivo 
na consecução de direitos sociais. 

A decisão do STF, no caso citado, apresentou claramente 
que não se trata de intervenção injustificada do Poder Judiciário na 
discricionariedade alocativa dos poderes Legislativo e Executivo, mas 
de controle sobre omissão inconstitucional e atentatória do direito social 
fundamental à saúde. 

A adoção da ADPF foi adequada, nesse caso, não só para que fosse 
vedado o retrocesso inconstitucional perpetrado pelo Executivo Federal, 
como também para que fosse fixada a interpretação constitucionalmente 
adequada do preceito fundamental sob discussão, qual seja, a regra 
diferenciada de financiamento do direito fundamental à saúde. 

Nesse relevante precedente judicial, o Ministro Celso de Mello 
afirmou, paradigmaticamente, que não pode o Executivo empregar suas 
disponibilidades financeiras — sob o emprego da cláusula da “reserva 
do possível” — para desincumbir-se de seus deveres constitucionais e, 
assim, deixar de garantir materialmente direitos sociais que respondem 
pelo “mínimo existencial”:

É certo que não se inclui, ordinariamente, no âmbito das funções institucionais 
do Poder Judiciário — e nas desta Suprema Corte, em especial — a atribuição 
de formular e de implementar políticas públicas (JOSÉ CARLOS VIEIRA DE 

200 Tal discussão que lhe fora apresentada por meio da ação de Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental (ADPF nº 045/DF, DJ, p. 00012, 04 maio 2004, julgamento 
29.04.2004) a respeito da inconstitucionalidade do veto ao §2º do art. 55 (posteriormente 
renumerado para art. 59) da lei que seria promulgada como Lei Federal nº 10.707/2003.
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ANDRADE, “Os Direitos Fundamentais na Constituição Portuguesa de 
1976”, p. 207, item n. 05, 1987, Almedina, Coimbra), pois, nesse domínio, 
o encargo reside, primariamente, nos Poderes Legislativo e Executivo. Tal 
incumbência, no entanto, embora em bases excepcionais, poderá atribuir-se ao 
Poder Judiciário, se e quando os órgãos estatais competentes, por descumprirem 
os encargos político-jurídicos que sobre eles incidem, vierem a comprometer, 
com tal comportamento, a eficácia e a integridade de direitos individuais e/
ou coletivos impregnados de estatura constitucional, ainda que derivados de 
cláusulas revestidas de conteúdo programático. 
Cabe assinalar, presente esse contexto — consoante já proclamou 
esta Suprema Corte — que o caráter programático das regras inscritas no 
texto da Carta Política “não pode converter-se em promessa constitucional 
inconseqüente, sob pena de o Poder Público, fraudando justas expectativas nele 
depositadas pela coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento 
de seu impostergável dever, por um gesto irresponsável de infidelidade 
governamental ao que determina a própria Lei Fundamental do Estado” (RTJ 
175/1212-1213, Rel. Min. CELSO DE MELLO). 
Não deixo de conferir, no entanto, assentadas tais premissas, significativo 
relevo ao tema pertinente à “reserva do possível” (STEPHEN HOLMES/
CASS R. SUNSTEIN, “The Cost of Rights”, 1999, Norton, New York), 
notadamente em sede de efetivação e implementação (sempre onerosas) dos 
direitos de segunda geração (direitos econômicos, sociais e culturais), cujo 
adimplemento, pelo Poder Público, impõe e exige, deste, prestações estatais 
positivas concretizadoras de tais prerrogativas individuais e/ou coletivas. É que 
a realização dos direitos econômicos, sociais e culturais — além de caracterizar-
se pela gradualidade de seu processo de concretização — depende, em grande 
medida, de um inescapável vínculo financeiro subordinado às possibilidades 
orçamentárias do Estado, de tal modo que, comprovada, objetivamente, a 
incapacidade econômico-financeira da pessoa estatal, desta não se poderá 
razoavelmente exigir, considerada a limitação material referida, a imediata 
efetivação do comando fundado no texto da Carta Política. Não se mostrará lícito, 
no entanto, ao Poder Público, em tal hipótese — mediante indevida manipulação 
de sua atividade financeira e/ou político-administrativa — criar obstáculo 
artificial que revele o ilegítimo, arbitrário e censurável propósito de fraudar, de 
frustrar e de inviabilizar o estabelecimento e a preservação, em favor da pessoa 
e dos cidadãos, de condições materiais mínimas de existência. 
Cumpre advertir, desse modo, que a cláusula da “reserva do possível” — 
ressalvada a ocorrência de justo motivo objetivamente aferível — não pode ser 
invocada, pelo Estado, com a finalidade de exonerar-se do cumprimento de suas 
obrigações constitucionais, notadamente quando, dessa conduta governamental 
negativa, puder resultar nulificação ou, até mesmo, aniquilação de direitos 
constitucionais impregnados de um sentido de essencial fundamentalidade. (ADPF 
nº 45/DF, Rel. Min. Celso de Mello, DJ, p. 00012, 04 maio 2004, grifos nossos)

A alegada limitação de recursos e disponibilidades materiais — 
sob pena de afronta ao art. 60, §4º, IV, da CR/1988 — não pode decorrer 
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da ação do legislador ordinário, nem de emenda à Constituição, pois o 
Constituinte Originário resguardou fonte de receitas para a seguridade 
social (art. 195) e assegurou percentual mínimo de gastos com saúde 
e educação (art. 212). De outro lado, embora o percentual mínimo de 
gastos com saúde tenha decorrido de emenda constitucional (EC nº 
29/2000), tal garantia material de consecução inscrita no art. 198, §2º não 
poderia ser pura e simplesmente reduzida — sob pena de retrocesso 
vedado constitucionalmente — sem que outras formas de custeio fossem 
adicionalmente criadas. 

O próximo tópico visa, precisamente, analisar e contraditar a 
tendência de redução do gasto federal mínimo em saúde, como uma 
“indevida manipulação da atividade financeira e/ou político-adminis-
trativa” da União, na feliz expressão do Ministro Celso de Mello (2004).

4.2.1.2.1 Estabilização ou regressividade (?) proporcional 
do gasto federal em saúde

Como já dito, a EC nº 29/2000 previu formas diferentes de gasto 
mínimo para a União, de um lado, e para os estados e municípios, 
de outro. Para a União foi fixado que o valor aplicado em 1999 seria 
acrescido, no mínimo, de 5% e, de 2000 a 2004, o valor aplicado no ano 
anterior seria corrigido pela variação nominal do PIB. Esse fator de 
correção inclui tanto o índice de inflação, quanto o índice de crescimen-
to do PIB, propriamente dito. Para os estados e municípios, fixou-se 
um percentual mínimo em face da receita de impostos e oriunda de 
repartições (algo semelhante à vinculação para a manutenção e desen-
volvimento do ensino).

Conforme se depreende da Tabela 15 a seguir, a Receita Corrente 
Líquida (RCL) da União (que inclui, além da receita de impostos, em 
especial, a receita de contribuições sociais destinadas à seguridade, da 
qual a saúde faz parte) cresceu, desde então, em ritmo bastante mais 
acelerado que a variação nominal do PIB. 

Daí decorreu que, desde 2000, a participação percentual do gasto 
federal no volume total de gastos públicos (dos três níveis da federação) 
em ações e serviços públicos de saúde diminuiu, assim como caiu a 
participação proporcional (percentual) dos gastos em saúde no OGU.
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TABELA 15 
Receita Corrente Líquida e gasto em saúde da União, de 2001 a 2008  

(em milhares de R$)

Exercício Receita Corrente 
Líquida (RCL)

Variação 
nominal da RCL 

(%)

Gasto em 
saúde

Variação 
nominal do 

gasto em 
saúde (%)

2008 428.563.288 10,83 48.678.681 9,88

2007 386.681.857 12,17 44.303.491 8,72

2006 344.731.433 13,77 40.750.155 10,05

2005 303.015.775 14,63 37.029.236 13,45

2004 264.352.998 17,53 32.638.719 20,29

2003 224.920.164 11,39 27.132.748 13,34

2002 201.927.320 20,38 23.939.100 10,53

2001 167.739.102 - 21.659.255 -

Fonte: Elaboração própria a partir dos Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária 
(RREO) da União apresentados no 6º bimestre de cada ano do período considera-
do (2001 a 2008), expostos na página eletrônica da Secretaria do Tesouro Nacional. 
Disponível em: <http://www.stn.fazenda.gov.br/hp/lei_responsabilidade_fiscal.
asp>. Acesso em: 20 mar. 2010.

Além da distorção acima apontada, tem-se que, a partir de 2005, 
o art. 77 do ADCT deveria deixar de ser aplicado (por ser norma de 
duração transitória) e lei complementar deveria ter sido editada no 
sentido de regulamentar a EC nº 29/2000, o que somente ocorreu em 
16.01.2012, com a entrada em vigor da LC nº 141, para que, entre outras 
coisas, novos limites e critérios fossem indicados para a fixação do limite 
mínimo de gasto em saúde para os três níveis. 

Durante o período de 2000 até o advento da LC nº 141/2012, a 
aplicação dos limites mínimos definidos pelo art. 77 do ADCT, a título 
de suprir lacuna deixada pela omissão do legislador infraconstitucional. 
Mas, com o advento daquela Lei Complementar, a abordagem da 
matéria não sofreu evolução qualitativa, vez que os seus arts. 5º a 8º 
mantiveram a mesma lógica do regime anterior fixado pela norma 
constitucional de transição.

Tal cenário de tratamento diferenciado de custeio federal em face 
do dever de custeio dos entes subnacionais opera em desconformidade 
com os princípios constitucionais, sobretudo, o da máxima eficácia dos 
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direitos fundamentais. Se se pensar a  úde à luz do binômio necessidade-
possibilidade que informa, tipicamente, o direito a prestações (como 
ocorre com as pensões a limentícias), percebe-se que a União pode verter 
mais recursos ao SUS e às ações e serviços públicos de saúde, na mesma 
medida em que a saúde necessita urgentemente de uma regularidade 
de financiamento progressivo. 

Nada obsta, nesse sentido, que o Judiciário,201 em consonância 
com as metas fiscais da LDO e sem prejuízo dos demais direitos funda-
mentais, venha a determinar que a União corrija seu patamar anual de 
gasto não apenas pela variação nominal do PIB (inflação + crescimento 
ou redução do PIB). A determinação seria ampliativa, na medida em 
que incluiria a correção também pela variação nominal da Receita Cor-
rente Líquida. Em anos de bonança, a saúde ganharia mais espaço e em 
anos de crise (como o de 2009, em que houve queda de arrecadação), 
manteria, no mínimo, a correção pela inflação do período.

Nesse sentido, a reserva do possível e o nível de riqueza da socie-
dade seriam objetivamente aferíveis pelo patamar de variação da Receita 
Corrente Líquida.

É notória, nesse sentido, a guerra fiscal de despesa que a União tem 
provocado contra estados e municípios, descentralizando programas de 
ação e reconcentrando receitas não repartíveis (POCHMANN, 2005), 
de modo a mitigar a eficácia dos direitos fundamentais prestacionais 
e o próprio pacto federativo.

Na Tabela 16202 a seguir, percebe-se a evolução da Receita 
Corrente Líquida e do gasto em saúde, sendo que se o gasto em saúde 
tivesse — até 2008 (portanto, antes da crise financeira internacional) 
— adotado o critério de correção pela variação nominal da RCL, ter-
se-ia aplicado na saúde — no período de 2001 a 2008 —, cerca de R$24 
bilhões de reais a mais no setor, em termos nominais.203 Isso sem falar-se 
especificamente dos efeitos da DRU e da própria atualização monetária 
dos valores relativos a exercícios passados...

201 Quiçá em ações civis públicas no âmbito da justiça federal, ou em sede de ADI por omissão.
202 Diferentemente das tabelas que abrem o tópico 4.2.1, a Tabela 16 foi elaborada à luz dos 

relatórios resumidos de execução orçamentária da União, do 6º bimestre de cada ano 
dentro do lapso temporal de 2001 a 2008 (RREO), para levantar, tanto quanto possível, o 
início da vigência da Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000.

203 O critério de todos os dados lançados neste estudo é o da sua remissão nominal, ou seja, dos 
seus valores lançados diretamente. Não se desconhece, contudo, que o valor de R$24 bilhões 
anteriormente registrado deveria, para corresponder à realidade inflacionária brasileira, ser 
corrigido monetariamente. A correção monetária mostrar-se-ia necessária para que o valor 
fosse concebido em sua expressão atualizada. Ou ainda, ele deveria ser deflacionado aos 
patamares de 2001 para ser possível uma comparação economicamente adequada da sua 
base relativa aos demais anos da série histórica.
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TABELA 16 
Diferença de critério de cálculo do gasto em saúde da União, de 2001 a 2008: 

variação nominal do PIB versus variação nominal da RCL (em milhares de R$)

Exercício
Cálculo conforme a 
variação nominal do 

PIB

Cálculo conforme a 
variação da RCL

Diferença 
apurável 

anualmente
2008 48.678.681 55.426.638 6.747.957

2007 44.303.491 49.933.908 5.630.417

2006 40.750.155 44.516.277 3.766.122

2005 37.029.236 39.128.309 2.099.073

2004 32.638.719 34.134.441 1.495.722

2003 27.132.748 29.043.172 1.910.424

2002 23.939.100 26.073.411 2.134.311

2001 21.659.255 21.659.255 -

Total 23.784.026

Fonte: Elaboração própria a partir dos Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária 
(RREO) da União apresentados no 6º bimestre de cada ano do período considerado 
(2001 a 2008), expostos na página eletrônica da Secretaria do Tesouro Nacional. 
Disponível em: <http://www.stn.fazenda.gov.br/hp/lei_responsabilidade_fiscal.
asp>. Acesso em: 20 mar. 2010.

Como se depreende, preliminarmente, dos dados acima apre-
sentados, a vulnerabilidade fiscal do gasto federal nas ações e serviços 
públicos em saúde tem agravado um desequilíbrio federativo entre a 
União, de um lado, e os estados e municípios, de outro. Isso porque 
a União é, sem sombra de dúvidas, a maior arrecadadora unitária do 
sistema tributário nacional, sem que, concomitantemente, assuma as 
correspondentes responsabilidades pela progressividade dos direitos 
sociais inscritos na Carta de 1988.

Configura-se, desse modo, um verdadeiro impasse federativo, 
quiçá, como ensaiado há pouco, uma nova espécie de guerra fiscal. 
É essa uma guerra, de certo modo, provocada intencionalmente pela 
União, não só para a redução das despesas constitucionalmente vin-
culadas, mas também para evitar a repartição de receitas prevista nos 
arts. 157 a 159 da CR/1988.
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4.2.1.2.2 Regressividade do gasto federal em saúde e 
estagnação do estágio do debate – Resgatando o 
binômio possibilidade-necessidade na fixação do 
gasto social federal no SUS 

À luz de todo o exposto até aqui, revelaram-se fortes os indícios 
de uma guerra fiscal causada pela União com a manutenção do critério 
atual de cálculo dos valores mínimos a serem aplicados em saúde por 
cada ente da federação, a despeito da responsabilidade solidária no 
dever de dar concreção ao direito à saúde (art. 196) e da necessidade 
de rateio federativo que reduza as disparidades regionais (art. 198, §3º, II, 
ambos da CR/1988).

Trata-se esse de um impasse normativo e financeiro causado pela 
insuficiente regulamentação feita a pretexto de atender ao comando 
reclamado pelos §§2º e 3º do art. 198 da CR. O problema é que tal im-
passe reproduz efeitos para o pacto federativo e para a própria eficácia 
do direito fundamental à saúde.

A perversa correlação entre o arranjo fiscal204 analisado no tópico 
anterior e a descentralização das ações e serviços públicos em saúde 
levou a que a participação dos gastos de estados e municípios no 
volume total de despesas com o SUS tenha subido de 40,2% em 2000 
para 54,1%, em valores aproximados (PIOLA, 2009, p. 13). A perda de 
importância relativa dos gastos federais seria, portanto, da ordem de 
14% do volume total de gastos com o SUS.

A instabilidade federal no financiamento da saúde tão eviden-
ciada, por exemplo, durante o processo de aprovação da Emenda 
Constitucional nº 56/2007 (que não prorrogou a validade da extinta 
CPMF), denota claramente um processo histórico de vulnerabilidade 
dos gastos sociais em face da agenda de estabilização macroeconômica 
que dominou a década de 1990 e que subsiste na década de 2000.

A tensão fiscal entre a agenda de estabilização monetária e a 
efetivação dos direitos fundamentais fica expressa na sua situação de 
vulnerabilidade fiscal, pois, como pertinentemente suscitam Castro et al.,

[De 1999 em diante], apesar de o GSF [gasto social federal] ter se mantido 
em patamar não inferior ao do período anterior [1995-1998], predominou 
uma tendência de oscilações seguindo o ciclo econômico e os ajustes 

204 Tal arranjo, sem prejuízo da conjunção de outros possíveis aspectos, é considerado aqui 
uma verdadeira guerra fiscal, com as consequentes reconcentração tributária federal e 
progressiva redução do papel da União no financiamento do SUS.
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dos gastos fiscais do governo, principalmente com o deslocamento da 
prioridade do governo para o pagamento de juros e encargos da dívida 
pública. Isso acarretou grande aumento dos gastos financeiros do 
governo e forte ampliação da carga tributária, ampliação ironicamente 
capitaneada por tributos arrecadados em nome da proteção social. [...]
Portanto, alguns desafios estão colocados para a efetiva implementação 
das políticas sociais nos próximos anos. Entre os mais importantes, está 
o de proteger a política social e, consequentemente, o gasto social diante de 
conjunturas adversas. Os dados revelam a vulnerabilidade dos gastos sociais 
durante os anos de crise. (2008, p. 32-33, grifos nossos)

Para fazer face à vulnerabilidade dos gastos sociais denunciada 
por Castro et al. (2008), o Judiciário foi demandado, ao longo de todo 
o período considerado, como se fora um controlador do atendimento 
varejista de direitos sociais. Mas a solução individual para problemas 
estruturais na formulação das políticas de saúde, educação, assistência e 
previdência social, por exemplo, é tecnicamente míope e temporalmente 
limitada.

A instabilidade fiscal deliberadamente205 provocada pela União 
no sistema de financiamento do SUS no período pós-EC nº 29/2000 
rompe a percepção da saúde como direito coletivo e solidário, acirrando 
competições intersetoriais em toda a seguridade social, como também 
provoca distorções federativas entre municípios e estados que passam a 
suportar a sobrecarga de demandas sem correspondente fonte de receitas. 

Tal guerra fiscal de despesa decorre, sobretudo, da regressividade 
do gasto federal no setor e da insuficiente regulamentação do §3º do  
art. 198, com a redação dada pela Emenda nº 29/2000. Diante desse ce-
nário, revela-se, cada vez mais, como progressivamente inconstitucional 
a discriminação de critérios em favor da União fixada inicialmente no 
art. 77 do ADCT e mantida no art. 5º da LC nº 141/2012.

Por conseguinte, seria possível exigir judicialmente da União 
que ela aplique não apenas o patamar do ano anterior corrigido pela 
variação nominal do PIB, mas que — usando o mesmo raciocínio 

205 Pertinente, a esse respeito, mostra-se a crítica de Faria (1993, p. 64-65, grifos nossos): “Por 
meio da ‘aplicação seletiva’ dessa ordem jurídica assimétrica e fragmentária, mediante a 
instrumentalização de normas numa direção distinta da que foi originariamente formula-
da e não-regulamentação de certos direitos para bloquear a implementação dos benefícios 
que eles asseguram, o Estado subsidiário do corporativismo ‘social’ revelar-se-ia capaz de 
gerar um ‘efeito de distanciamento’ em relação à ordem constitucional em vigor. [...] Em 
outras palavras, esse efeito permite que a contínua ruptura da legalidade formal do Estado, por 
causa da ‘aplicação seletiva’ da lei, não seja acompanhada automaticamente pela quebra da legitimi-
dade desse mesmo Estado”.
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jurídico do direito a prestações (fundado no binômio possibilidade-
necessidade) e enquanto durar a omissão legislativa — ela promova a 
correção pela variação nominal da Receita Corrente Líquida.

As regras desarrazoadamente distintas do art. 77 do ADCT e do 
art. 5º da LC nº 141/2012 discriminam os entes da federação de modo 
contrário não só ao pacto federativo, mas atentam também diretamente 
contra a máxima eficácia do direito fundamental à saúde. Enquanto 
estados, DF e municípios aplicam percentual de sua receita de impostos, 
a União aplica o montante do gasto do ano anterior corrigido apenas 
pela variação nominal do PIB (ou seja, inflação + crescimento do PIB). 

Ao longo do tempo, o resultado é uma menor participação do 
gasto federal no volume total de recursos públicos disponíveis para 
o SUS, assim como uma menor participação do gasto em saúde no 
volume total de receitas da União. Isso porque a receita federal cresce 
mais rápido que o PIB e a União corrige seu patamar de gasto mínimo 
no SUS apenas pela variação do PIB. 

Essa distorção entre o crescimento mais acelerado da receita 
federal em face do gasto com saúde da União pode ser mais bem 
visualizada no Gráfico 3, a seguir.

GRÁFICO 3 
A evolução da receita e do gasto federal com saúde 

       Fonte: Folha de S. Paulo. Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/poder/ 
        826394-receita-cresceu-duas-cpmfs-mas-verba-nao-foi-para-a-saude.shtml>.  
      Acesso em: 06 nov. 2010.
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O que se tem atualmente presenciado, desde 2000, é uma estra-
tégia econômico-contábil deliberada (porquanto lastreada nos arts. 77 
do ADCT e 5º da LC nº 141/2012) para reduzir — até mesmo diante 
do pacto federativo — o volume de recursos federais no volume total 
de recursos públicos para o SUS. Ou seja, a União apresenta uma re-
gressividade proporcional, porque os outros entes continuam tendo 
patamar de gasto atrelado ao comportamento da receita de impostos. 

Na educação, por exemplo, essa disparidade não ocorre, pois 
todos os três níveis da federação têm seus patamares de gasto mínimo 
atrelados ao comportamento de suas respectivas receitas de impostos e 
transferências constitucionais. Esse é o teor do art. 212 da CR, cominado 
com o art. 60 do ADCT.

Desse modo, impõe-se que seja discutida, com base no binômio 
possibilidade-necessidade típico dos direitos a prestações, a hipótese 
de que a União seja obrigada a corrigir seu patamar mínimo anual 
não apenas pela variação nominal do PIB, na forma do art. 5º da LC 
nº 141/2012 e antes dele do art. 77 do ADCT (que fora anomalamente 
mantido desde 2005 até 2012 por falta de regulamentação da EC  
nº 29/2000), mas pela variação nominal da sua receita. 

Tal disparidade de critério retira da saúde dezenas de bilhões 
de reais, apenas porque a União não tem qualquer obrigação de fazer 
acompanhar o seu patamar de gasto mínimo com o crescimento da 
sua receita. Quem mais arrecada, inclusive por meio de contribuições 
sociais, é proporcionalmente quem tem menos aplicado no SUS. Os 
municípios, de outro lado, ficam reféns de um sistema de financiamento 
precário e acabam por suportar a sobrecarga fiscal oriunda da omissão 
dissimulada da União de dar progressividade ao sistema. Quanto aos 
estados, eles têm sido cada vez mais pressionados por ações judiciais 
e por pressões setoriais, sem, contudo, ter a mesma capacidade 
econômico-financeira da União.

Nesse sentido, é preciso reafirmar que há um dever de progres-
sividade no financiamento do SUS e que o princípio da vedação de 
retrocesso determina também ser vedada a estagnação fiscal do arranjo 
protetivo do direito à saúde. A política pública de saúde precisa de 
ações coletivas que questionem a raiz do problema e não pode se dei-
xar levar apenas pela judicialização do setor havida pelas inúmeras e 
relativamente míopes ações individuais.

O Judiciário, nesse sentido, apenas seria o sinal último do acúmu-
lo de impasses oriundos da inadimplência orçamentária dos poderes 
Executivo e Legislativo da União para com o sistema. As ações indivi-
duais, desse modo, dariam vazão — como válvula de escape necessária 
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e até útil — às pressões tópicas e retardariam o dever de sistematizar 
a política de saúde como direito coletivo e como responsabilidade de 
todos os entes da federação.

O dever da União de conferir progressividade à política pública 
da saúde parece estar circunscrito, assim, ao perverso tripé de pressão 
por avanços apenas no atendimento varejista do Judiciário, responsabili-
zação direta limitada aos agentes municipais e estaduais e redução pro-
porcional dos recursos federais no volume total de recursos disponíveis 
para o SUS. Esse é o círculo vicioso no qual a área da saúde ingressou 
no nível federal e que tem se reproduzido ainda mais perversamente 
nos níveis estadual e municipal, como se verá na sequência.

4.2.2 Impasse fiscal provocado pelo estado de Minas 
Gerais e divergência do que pode ser considerado 
gasto em saúde – Mera questão de interpretação ou 
uma “evasão fiscal” de despesa?
Os gastos do estado de Minas Gerais nas ações e serviços públicos 

de saúde, à primeira e superficial vista, aparentavam, durante o período 
observado de 2003 a 2008, estar dentro do limite definido pelo art. 77 
do ADCT. 

Embora os dados declarados pelo estado tenham sido acatados 
pelos conselheiros do TCEMG, surgiram divergências substantivas 
dentro do próprio Tribunal sobre o que poderia ter sido contabilizado 
ou não como gasto mínimo em ASPS durante toda a série observada 
(2003 a 2008).

Tais divergências entre o que o Governo mineiro declarou e o que, 
de fato, poderia ser considerado gasto em saúde, na forma da Resolução 
do Conselho Nacional de Saúde nº 322/2003, foram alvo de remissão 
expressa no Relatório Anual da Comissão de Acompanhamento da 
Execução Orçamentária do Estado do referido Tribunal (CAEO/TCEMG).

Almeja-se, com a série dos exercícios de 2003 a 2008, testar se 
houve o cumprimento, ou não, pelo Governo Estadual do patamar 
mínimo de 12% (doze por cento) sobre as receitas de impostos e 
transferências constitucionais nas ações e serviços públicos de saúde, 
na forma do então vigente art. 77 do ADCT da Constituição de 1988.

Como dito no início deste tópico, os dados admitidos pelo 
TCEMG de gasto mínimo em saúde do Governo mineiro parecem 
indicar um cumprimento rigorosamente próximo ao piso em todos os 
anos da série pesquisada. É o que se depreende da Tabela 17 a seguir.
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TABELA 17 
Aplicação pelo estado de Minas Gerais da vinculação orçamentária para 

ações e serviços públicos de saúde no período de 2003 a 2008

Município População 2003 2004 2005 2006 2007 2008
Gasto 
médio

Percentual
excedente

Governo 
de Minas 

Gerais
19.273.533 10,20% 12,16% 12,33% 13,20% 13,31% 12,00% 12,20% 1,67%

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados de prestação de contas perante o Tribunal 
de Contas do Estado de Minas Gerais. Disponível em: <http://www.tce.mg.gov.
br/default.asp?cod_secao=1GL&tipo=2&url=Fiscalizando_TCE/Fiscalizando_
Contas_Publicas_Resposta.asp&cod_secao_menu=5N>. Acesso em: 02 ago. 2010.

Não é esse, contudo, o entendimento da análise técnica empreen-
dida pela Comissão de Acompanhamento da Execução Orçamentária 
do Estado, a qual é composta, sobretudo, por servidores de carreira, o 
que poderia justificar, ainda que apenas parcialmente, a divergência 
com a análise dos conselheiros, que são nomeados a partir de processos 
de indicação política.

Segundo o Relatório Anual da CAEO/TCEMG, relativo ao exer-
cício de 2008:

A partir do total das despesas liquidadas com ASPS no ano de 2008 e 
da receita vinculável, esta Comissão procedeu aos expurgos de valores 
executados em “linhas de aplicação de recursos em saúde, externas 
ao Sistema Estadual”, quais sejam, as despesas previdenciárias no 
Funfip, os investimentos em saneamento na Copasa, os desembolsos 
com o atendimento à clientela fechada na PMMG e nos Institutos de 
Previdência, Ipsemg e IPSM, a fim de evidenciar quais seriam os novos 
percentuais mínimos apurados. [...]
Conquanto o governo estadual registre em seus balanços um índice 
de 13,12% para as aplicações em ASPS, apurado em função da relação 
despesa empenhada/receita vinculável, ou seja, R$2,972 bilhões/
R$22,657 bilhões, notam-se significativas reduções desse percentual, 
quando considerada a despesa liquidada no exercício (R$2,754 bilhões) 
e subtraídas, da citada despesa, aquelas parcelas relativas a ações que, 
não apresentando os atributos de universalidade e gratuidade, afastam 
a possibilidade de serem classificadas como aplicações em saúde.
[...] não fossem tais despesas carreadas ao montante das aplicações, o índice 
mínimo exigido restaria não cumprido, visto que se reduziria quase à metade 
após os expurgos.
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Assim, sob o argumento de um maior financiamento do Setor, assiste-
se à tentativa de redefinição do conceito de saúde, agregando-se, a cada ano, 
gastos em linhas de aplicações externas ao Sistema Estadual de Saúde. O 
procedimento, na verdade, concorre para uma diminuição do volume de 
recursos comprometidos com aquele setor. (MINAS GERAIS, TCE, 2009,  
p. 1711-1712, grifos nossos)

É deveras preocupante no conteúdo da análise acima citada 
o aviso de que o estado de Minas Gerais teria aplicado apenas cerca 
de metade do percentual mínimo em saúde em ações alheias ao que 
se convencionou, no âmbito do Conselho Nacional de Saúde, ser 
efetivamente reputado como tal.

Não se trata mais de mera questão de interpretação, pois as análises 
empreendidas pela CAEO/TCEMG denotam uma rota já historicamente 
consolidada de aplicação inferior ao mínimo constitucional nas ações e 
serviços públicos de saúde, sempre se valendo do mesmo subterfúgio 
de inserir despesas estranhas à sistemática universal e gratuita do SUS. 

Para indicar o conteúdo financeiro da rota de evasão acima 
suscitada, foi elaborada a Tabela 18 a seguir, com base nos dados 
disponibilizados pela CAEO/TCEMG.

TABELA 18 
Aplicação, pelo estado de Minas Gerais, nas ações e serviços públicos de 
saúde à luz da Resolução CNS nº 322, de 2003, no período de 2003 a 2008

2004 2005 2006 2007 2008

Integrantes do SUS (em R$) 1.154.202.424,92 1.136.753.646,21 1.138.137.491,36 1.421.781.172,97 1.688.155.678,36
Linhas externas ao SUS (em 

R$) 860.513.262,45 1.112.927.515,15 1.473.828.306,95 1.418.298.815,48 1.368.477.908,01

Total (em R$) 2.014.715.687,38 2.249.681.161,36 2.611.965.798,31 2.840.079.988,45 3.056.633.586,38

Proporção de gasto em linhas 
externas em face do gasto total 
(em %)

43 49 56 50 45

Proporção de gasto em linhas 
internas (integrantes do SUS) 
em face do gasto total (em %)

57 51 44 50 55

Percentual de cumprimento 
real (com a dedução das linhas 
externas) da EC nº 29/2000 (em %) 

6,87 6,06 5,23 6,01 6,63

Percentual alegado pelo estado 
(em %) 12,16 12,33 13,20 13,31 12

Déficit aferido pela CAEO/
TCEMG (em %) 5,29 6,27 7,97 7,30 5,37

Fonte: Elaboração própria a partir do Relatório Técnico CAEO 2008 (MINAS GERAIS, TCE, 2008, p. 1722).
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Revela-se surpreendente a leitura da tabela acima, porque o que 
aparentava ser um cumprimento regular do percentual mínimo de 12% 
nas ações e serviços públicos de saúde indicou, pelo contrário, haver 
uma sistemática tendência de esvaziamento normativo do conteúdo 
material do que se pode considerar gasto em saúde.

Como visto, é fato constatado por Comissão Técnica do TCEMG 
que o estado de Minas Gerais, no período de 2003 a 2008, teria cumprido 
praticamente apenas a metade da vinculação de gasto a que se referia 
o art. 77 do ADCT. Senão veja-se o teor contundente da análise ora 
comentada:

Em 2004, este Tribunal proferiu recomendação ao governo estadual para que, 
no cômputo das despesas com ASPS, promovesse a redução gradual de valores 
realizados em setores nos quais os princípios constitucionais de universalidade 
e gratuidade não fossem atendidos.
Da mesma forma, em 2007, o Conselheiro Simão Pedro, em seu voto, 
recomendou, ainda, ao Governo do Estado, por meio de suas Unidades 
Executoras, que promovesse a redução gradual dos demais gastos 
atípicos, listados no Relatório Técnico da CAEO, apropriados como 
despesas com saúde.
A despeito das recomendações proferidas, constata-se que os gastos da PMMG, 
do Ipsemg, do IPSM, do Funfip e da SEDS evoluíram, embora, no cômputo 
total, os dispêndios das demais entidades que compõem as “linhas externas ao 
SUS” tenham diminuído.
No que tange às entidades integrantes do SUS, cumpre destacar que, 
embora tenha havido evolução no total dos gastos, a Funed apresentou 
decréscimo na despesa executada, denotando inobservância à recomenda-
ção desta Corte quanto ao incremento da aplicação de recursos nos setores que 
primam pela universalidade e gratuidade dos serviços, nos moldes constitucio-
nais. (MINAS GERAIS, TCE, 2009, p. 1722, grifos nossos)

O déficit acumulado de cumprimento nas ações e serviços públi-
cos de saúde, no âmbito do estado de Minas Gerais, ultrapassa a casa 
dos R$6,2 bilhões de reais, resultado esse que foi processado à luz dos 
valores nominais, sem contar a necessária atualização monetária dos 
dados disponibilizados na Tabela 17.

Além da “evasão fiscal” de despesa propriamente dita, também se 
extrai dos trechos acima citados a preocupante circunstância de o Poder 
Executivo estadual, ano após ano, simplesmente ignorar as recomendações 
do TCEMG, mantendo-se firmemente na posição de descumprimento.

Por serem ausentes sanções objetivas pelo descumprimento da 
EC nº 29/2000, é que o Poder Executivo do Estado de Minas Gerais 
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permitiu-se o direito de permanecer aplicando seus patamares de 
gasto, como historicamente tem feito, ainda que em divergência com 
a interpretação do seu respectivo Tribunal de Contas.

Segundo o TCEMG, o Governo Estadual insiste em promover:

a inclusão, no cômputo dos gastos com ações e serviços públicos de 
saúde para efeito do cumprimento da Emenda Constitucional nº 29/2000, 
de despesas com: clientela fechada (PMMG/Ipsemg/IPSM), saneamento 
básico urbano (Copasa) e benefícios previdenciários (Funfip), a despeito de 
reiteradas recomendações desta Corte de Contas e das determinações contidas na 
CR/1988 (universalidade), na CE/1989 (gratuidade) e Instrução Normativa do 
TCEMG nº 11/2003. (MINAS GERAIS, TCE, 2009, p. 1744, grifos nossos)

Como já dito anteriormente, as recomendações dos Tribunais 
de Contas operam, no texto dos relatórios e pareceres prévios, como 
uma espécie de parecer opinativo, ao qual podem os parlamentares 
vincular-se ou não. Eis o impasse em que se encontra o cumprimento 
da EC nº 29/2000, em Minas Gerais.

Esse quadro de controvérsia interpretativa, a bem da verdade, 
não se trata de conduta desviante isolada do Governo Estadual mineiro, 
sendo, pois, uma conduta relativamente comum entre os estados-
membros. 

De acordo com estudo do Ministério da Saúde (2010, p. 4-5), 
dos vinte e sete estados (incluído o DF) que alegaram haver cumprido 
integralmente o teor do então vigente art. 77 do ADCT, apenas quatorze 
efetivamente passaram pelo crivo da avaliação do Departamento de 
Economia da Saúde e Desenvolvimento do Ministério. 

Tal análise foi empreendida no corpo da Nota Técnica SIOPS/
DESD/SE/MS206 nº 19, de 06 de abril de 2010, do Ministério da Saúde, e 
avaliou os balanços gerais dos estados brasileiros, referentes ao exercício 
de 2008, quanto ao cumprimento da EC nº 29/2000 e da Resolução 
nº CNS 322/2003. Pelo visto, apenas um pouco mais da metade dos 
estados da federação aquiesceu e cumpriu, no ano de 2008, as diretrizes 
interpretativas do Conselho Nacional de Saúde.

A conclusão da aludida nota técnica do Ministério da Saúde 
(2010, p. 5) é de que

206 Tal nota foi emanada por meio do Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em 
Saúde, do Departamento de Economia da Saúde e Desenvolvimento, que, por sua vez, está 
vinculado à Secretaria Executiva do Ministério da Saúde, de onde, portanto, surgiu a sigla 
SIOPS/DESD/SE/MS.
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[...] na análise efetuada pela equipe responsável pelo SIOPS tanto a 
composição da receita vinculada; como as despesas realizadas com ASPS 
com recursos próprios, com vistas a aferir o percentual de aplicação 
preconizado pela EC nº 29/2000 no ano de 2008, [13 dos 27 estados] não 
seguem em sua totalidade os critérios adotados pelo Ministério da Saúde 
a partir das diretrizes da Resolução nº 322/2003 do CNS; demonstrando 
ainda não haver um consenso entre os estados em relação ao tema.

Além de não minimizar o quadro mineiro, revela-se como frus-
trante a constatação feita pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2010, p. 5),  
por meio de seus órgãos de avaliação dos orçamentos públicos em 
saúde, de que quase metade dos estados-membros (incluído o DF) não 
cumpre integralmente o espírito da Emenda Constitucional nº 29/2000.

É como se o Ministério da Saúde admitisse que a omissão legis-
lativa gerou, nas ações e serviços públicos de saúde, não apenas uma 
instabilidade de financiamento, mas também uma verdadeira “indi-
gência analítica”, no sentido que lhe atribui Santos (1987). A política 
pública de saúde sofre com tal quadro de “indigência”, porquanto esteja 
marcada pela incapacidade de reflexão sobre como estruturar a ação 
governamental em face do dilema político-econômico da incorporação 
da escassez de recursos. 

Em suma, o caso de Minas Gerais e de outros doze estados 
brasileiros no exercício de 2008, que aplicaram seus patamares de 
gasto mínimo em saúde de forma divergente da Resolução CNS  
nº 322/2003, denota que a regulamentação da EC nº 29/2000 encerra 
uma busca trágica, no dizer de Santos (1987). Tragédia essa que se revela 
nos saberes precários e na própria dificuldade de expandir o controle 
sobre a política pública de saúde.

4.2.3 Sobrecarga nos municípios mineiros com mais de 
100 mil habitantes – Muito além do gasto mínimo 
em saúde 
Parafraseando uma vez mais Wanderley Guilherme dos Santos 

(1987), tem-se que o ponto culminante da trágica condição da política 
pública de saúde, no presente estudo de caso, deu-se com a sobrecarga 
financeira suportada pelos municípios.

A esse respeito, segue a Tabela 19, com a série de dados dos 
municípios mineiros com mais de 100 mil habitantes, que compõem o 
universo ora observado.
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TABELA 19 
Aplicação pelos municípios mineiros da vinculação orçamentária para ações 

e serviços públicos de saúde no período de 2003 a 2008

Município População 2003 2004 2005 2006 2007 2008
Gasto 
médio

Percentual
excedente

1. Araguari 106.403 21,51% 20,72% 19,13% 26,16% 30,28% 28,92% 24,45% 63,02%
2. 

Barbacena
122.377 24,78% 22,22% 22,17% 15,05% 15,32% 17,94% 19,58% 30,53%

3. Belo 
Horizonte

2.412.937 19,29% 18,85% 18,36% 19,75% 19,34% 20,88% 19,41% 29,41%

4. Betim 415.098 20,77% 21,51% 21,21% 23,38% 21,53% 21,89% 21,72% 44,77%
5. 

Conselheiro 
Lafaiete

109.280 24,25% 20,65% 27,34% 25,73% 23,06% 28,49% 24,92% 66,13%

6. 
Contagem

608.650 18,73% 13,96% 22,96% 28,52% 26,81% 27,27% 23,04% 53,61%

7. Coronel 
Fabriciano

100.805 26,46% 23,26% 17,96% 24,43% 21,45% 21,91% 22,58% 50,52%

8. 
Divinópolis

209.921 16,74% 17,23% 19,90% 22,31% 19,69% 18,20% 19,01% 26,74%

9. 
Governador 

Valadares
260.396 17,23% 18,53% 21,23% 17,17% 19,15% 17,01% 18,39% 22,58%

10. Ibirité 148.535 24,51% 26,42% 23,45% 27,81% 27,81% 28,69% 26,45% 76,32%
11. Ipatinga 238.397 15,32% 16,58% 15,66% 19,28% 18,04% 18,31% 17,20% 14,66%
12. Itabira 105.159 20,35% 15,26% 16,69% 19,15% 16,56% 19,98% 18,00% 19,99%
13. Juiz de 

Fora
513.348 21,87% 21,32% 24,36% 26,06% 25,10% 22,08% 23,47% 56,43%

14. Montes 
Claros

352.384 12,05% 13,80% 15,59% 19,37% 19,44% 18,62% 16,48% 9,86%

15. Passos 102.765 18,77% 16,22% 18,48% 26,51% 22,72% 21,25% 20,66% 37,72%
16. Patos de 

Minas
133.054 23,69% 22,54% 27,38% 24,03% 23,37% 22,68% 23,95% 59,66%

17. Poços de 
Caldas

144.386 26,94% 21,73% 21,12% 17,85% 23,39% 23,94% 22,50% 49,97%

18. Pouso 
Alegre

120.467 15,48% 17,31% 17,38% 17,07% 16,34% 16,73% 16,72% 11,46%

19. Ribeirão 
das Neves

329.112 27,26% 25,66% 27,87% 34,08% 25,84% 35,69% 29,40% 96,0%

20. Sabará 120.770 19,66% 19,00% 18,02% 16,68% 15,88% 15,38% 17,44% 16,24%
21. Santa 

Luzia
222.507 18,39% 18,87% 20,15% 23,67% 25,46% 23,54% 21,68% 44,53%

22. Sete 
Lagoas

217.506 19,72% 17,53% 17,08% 24,48% 25,39% 25,48% 21,61% 44,09%

(continua)
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Município População 2003 2004 2005 2006 2007 2008
Gasto 
médio

Percentual
excedente

23. Teófilo 
Otoni

126.895 22,87% 20,72% 18,17% 21,75% 16,41% 18,76% 19,78% 31,87%

24. Uberaba 287.760 20,29% 22,05% 16,27% 19,92% 21,09% 25,42% 20,84% 38,93%
25. 

Uberlândia
608.369 22,04% 25,99% 26,65% 27,88% 28,92% 28,08% 26,59% 77,29%

26. 
Varginha

116.093 25,33% 27,85% 23,94% 24,81% 24,17% 23,75% 24,98% 66,5%

Total dos 
municípios 

mineiros 
com mais 
de 100 mil 
habitantes

8.233.374 20,93% 20,22% 20,71% 22,80% 22,02% 22,73%

Gasto 
médio 

de 
21,57%

Excedente 
médio de 

43,80%

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados de prestação de contas perante o Tribunal 
de Contas do Estado de Minas Gerais. Disponível em: <http://www.tce.mg.gov.
br/default.asp?cod_secao=1GL&tipo=2&url=Fiscalizando_TCE/Fiscalizando_
Contas_Publicas_Resposta.asp&cod_secao_menu=5N>. Acesso em: 02 ago. 2010.

Duas interessantes observações podem ser extraídas do teor da 
tabela acima, a saber:

1. O excedente médio de cerca de 44% sobre o patamar mínimo 
em saúde207 comprova a tendência anteriormente indicada de 
que os municípios ficaram sobrecarregados no financiamento 
do SUS; e

2. Um número significativo de municípios do universo conside-
rado (municípios mineiros com mais de 100 mil habitantes) 
gasta ou já gastou anualmente mais em saúde do que o mínimo 
exigido em educação (ou seja, acima de 25%).

É esse um impacto das distorções do SUS, cuja totalidade das cau-
sas não se pode elucidar, mas que indicam haver uma grave assimetria. 
De um lado, a União tem regredido em seus patamares históricos. Do 
outro, o estado de Minas Gerais nunca se “excedeu” no limite do SUS, 
até porque, em verdade, ele não cumpre o mínimo, se se considerar a 
Resolução nº 322 do CNS. Por fim, os municípios mineiros observados 
não só se “excedem” ano a ano, como passam a dar uma prioridade 

207 Vale notar que os municípios devem gastar em saúde o patamar mínimo de 15% de suas 
receitas com impostos e transferências, na forma do art. 77 do ADCT. Os municípios 
mineiros investigados gastaram, em média, 21,6%, donde decorre o excedente médio de 
cerca de 44%.

(conclusão)
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maior à saúde do que a que o texto constitucional deu: 25% para edu-
cação versus 15% para saúde.

Diante da insuficiência da LC nº 141/2012 para a finalidade de 
se prestar a ser um arranjo normativo que igualmente distribua os 
custos da saúde sobre os três níveis da federação, bem como diante da 
longa omissão legislativa em editá-la (o que trouxe a indefinição sobre 
o que poderia se entender como tal) não só ocasionou regressividade 
proporcional do gasto federal, evasão208 de despesa no percentual 
mínimo do estado, como também tem reordenado as prioridades fiscais 
e orçamentárias dos 26 municípios observados. Daí se depreende que, 
desde o início da vigência da EC nº 29/2000, efetivamente foram os 
municípios que assumiram o acréscimo de despesas causado pelas 
pressões sociais e judiciais que não cabe aqui esgotar.

O pior de todos os cenários, contudo, é a própria constatação 
de que — diante da instabilidade fiscal — a área da saúde deixou de 
incorporar jurídica e constitucionalmente novos padrões materiais de 
inclusão, como o fez a educação com as Emendas Constitucionais nºs 
53/2006 e 59/2009. 

Como visto, a área da educação conseguiu, ao longo dos anos, 
manter seus patamares de custeio minimamente equilibrados, sem 
acentuar maiores desequilíbrios federativos, porque adotou critério 
único de repartição de custos (percentual fixo de gasto mínimo cal-
culado com base na receita de impostos) e, além disso, incluiu todas 
as “regras do jogo” no próprio texto constitucional. Nesse sentido, a 
relativa estabilidade de financiamento proporcionou avanços mate-
riais sobre a base de serviços prestados. Noutra linha de trajetória, a 
pauta da área de saúde, desde a EC nº 29/2000, tem sido apenas a de 
assegurar alguma fonte de financiamento, ainda que precária como a 
CPMF (ou os seus sucedâneos), sem conseguir, contudo, renegociar as 
bases federativas da distribuição do seu custeio... Eis a face trágica da 
guerra fiscal analisada.

208 Dependendo do critério de análise: se a Resolução CNS nº 322/2003, ou a avaliação dis-
cricionária do Governo Estadual, referendada pelos conselheiros do TCEMG, ter-se-ia ora 
estagnação, ora evasão, e também a regressividade do gasto estadual.
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CAPÍTULO 5

À GUISA DE CONCLUSÃO
VEDAÇÃO DE RETROCESSO NA 

RESPONSABILIDADE ORÇAMENTÁRIA DA 
FEDERAÇÃO PELO CUSTEIO DOS DIREITOS À 

EDUCAÇÃO E SAÚDE

Não se empreende uma proposta de pesquisa como esta sem 
levar consigo algumas fortes impregnações dela resultantes para o 
futuro. O apanhado final vai além do esforço de apenas diagnosticar 
eventuais conflitos distributivos na federação brasileira e fragilidades 
normativas nos arranjos constitucionais das políticas públicas de 
educação e saúde. 

Ademais disso, a presente pesquisa permitiu desvendar o sistema 
ampliado de deveres estatais de proteção que estão a reclamar pro-
gressividade no financiamento dos direitos fundamentais. A vedação 
de retrocesso, nesse sentido, precisa ser reinterpretada como princípio 
de coloração dinâmica, assim como também o é a máxima eficácia dos 
direitos fundamentais.

Máximo de eficácia e vedação de retrocesso, a bem da verdade, 
expressam não apenas o estágio adquirido de evolução material de 
determinado direito fundamental, mas indicam um dever social e 
historicamente comprometido de dirigir a ação governamental para o 
incremento sistemático daquele estágio inicial, dado o nível de riqueza 
disponível. Tais princípios, por isso, não podem ser tratados constitucio-
nalmente apenas como vedação de extinção ou de redução deliberada.
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O processo emancipatório da dignidade da pessoa humana 
reclama que se vá além e que se promova a vedação da estagnação, 
assim como manifesta repulsa à restrição interpretativa que retire do 
direito fundamental a sua possibilidade fática de progredir. 

Essa diretiva aplica-se igualmente ao princípio federativo, pois 
a distribuição do poder por diversas unidades políticas autônomas, ao 
longo do território brasileiro, nada mais seria que um modo institucional 
de orientar a ação estatal para o mesmo processo emancipatório. 

O federalismo foi o meio constitucionalmente escolhido no 
Brasil para organizar o Estado de modo a torná-lo capaz de assegurar 
progressividade à noção de dignidade da pessoa humana. Uma coisa 
não se afasta da outra, pelo contrário, os direitos fundamentais reclamam 
a forte proteção estatal, e o Estado recebe competências constitucionais 
para promover tal dever de guarda e satisfação progressiva. 

Emerge, daí, a responsabilidade orçamentário-financeira de 
todos os entes da federação pelo dever de custeio progressivo aos 
direitos fundamentais. Com maior força normativa, apresentam-se os 
deveres constitucionais de gasto mínimo em favor dos direitos à saúde 
e à educação. É óbvio que o mínimo pode e deve ser superado, ao longo 
da evolução político-econômica da sociedade brasileira.

A responsabilidade de não apenas cumprir o piso, mas de 
assumir um dever de progressividade fiscal e material em tais direitos 
fundamentais, passa a ser o norte da máxima eficácia propugnada 
constitucionalmente para a saúde e a educação.

Para que tal progressividade assuma a “força irradiante” dos 
direitos fundamentais, na feliz expressão de Sarlet (2009), é preciso, 
contudo, que não haja distorções federativas na distribuição das 
responsabilidades de gasto e das receitas socialmente disponíveis. 

A guerra fiscal de despesa no SUS, os impasses interpretativos 
havidos tanto na área da educação, quanto na política pública de 
saúde e os próprios conflitos distributivos entre os entes da Federação 
são distorções apontadas pelo presente estudo e que precisam ser 
reavaliadas à luz de todos os pilares interpretativos acima firmados.

Na área da saúde, restou comprovada a hipótese de que, durante 
algum tempo, a falta e, depois da LC nº 141/2012, a insuficiente 
regulamentação da EC nº 29/2000 causaram, em maior ou menor 
medida, as instabilidades do financiamento do SUS em Minas Gerais 
no pós-EC nº 29/2000, à luz da regressividade do gasto federal, das 
manobras contábeis do estado e da sobrecarga suportada pelos 
municípios em tal financiamento.
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As séries históricas (2003 a 2008) dos gastos com saúde dos 
26 municípios com mais de 100 mil habitantes de Minas Gerais e do 
próprio estado, quando cruzadas com os dados do mesmo período da 
União, denotam que os municípios, em média, gastaram 43,80% mais 
do que o mínimo constitucionalmente exigido em saúde, para suprir a 
regressividade do gasto federal e o caráter evasivo do gasto do estado 
de Minas Gerais nas ações e serviços públicos em saúde. 

Por outro lado, na educação, as séries históricas mostraram que 
existe uma estrutura de financiamento menos díspar e mais estável, 
para a qual os custos do financiamento foram mais bem repartidos, 
sem sobrecarga de ônus fiscal sobre os municípios. Os municípios 
mineiros observados aplicaram, em média, de 2003 a 2008, o patamar 
de 26,70% de suas receitas com impostos e transferências constitucionais 
em educação, o que excede o mínimo do art. 212 (que é de 25%) em 
apenas 6,80%. 

Quanto ao estado, a média foi de 28,79% (o mínimo também é 
de 25% para os estados), tendo o excedente médio da série sobre esse 
mínimo sido de 15,16%, até porque a responsabilidade do financiamento 
do ensino médio e a rede de escolas estaduais já constituída no ensino 
fundamental não foram integralmente municipalizadas.

A bem da verdade, em educação, todos os entes da federação 
observados progrediram209 em repasses e no próprio modelo de 
prestação desse direito, o que se explica, como visto no capítulo 3, pela 
maior clareza das “regras do jogo” federativo em seu financiamento. 

Com tal arranjo estável, não é de se estranhar que a educação 
tenha tido já duas novas emendas (além da EC nº 14/1996, criadora do 
Fundef) que ampliaram consistentemente a base de inclusão material 
do que se entende direito à educação (EC nº 53/2006, instituidora do 
Fundeb, e EC nº 59/2009, que finalmente conseguiu mitigar a DRU no 
financiamento da educação).

A saúde ficou à revelia de um modelo paralelo (normas a serem 
editadas por lei complementar e, enquanto essas não viessem, norma 
transitória no ADCT), além de haver optado por uma busca errática 
de fontes de financiamento provisórias e politicamente instáveis (como 
ocorreu, por exemplo, com a CPMF, que tinha de ser prorrogada de 
tempos em tempos). Talvez seja por isso que a política pública de saúde 
tenha ficado mais suscetível e fragilizada diante dessa guerra fiscal 

209 É preciso registrar que a União fez progredir o seu patamar de gasto de forma mais errática 
e conturbada que a assumida pelos entes subnacionais.
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de despesa no cenário de contracionismo orçamentário da União, de 
interpretações evasivas dos estados-membros e de judicialização, por 
vezes, míope do setor.

Enquanto a estrutura de financiamento estatal da educação 
progrediu em meio a um processo socialmente construído de correção 
dos erros e “renegociação” federativa do seu custeio, por meio de novas 
emendas à Constituição, a política pública de saúde estagnou-se. Em 
decorrência da sua maior precariedade jurídico-normativa, o arranjo 
constitucional do dever de financiamento mínimo da saúde, em última 
instância, apenas lhe conferiu eficácia a mais tímida possível, ou seja, o 
piso do art. 77 do ADCT e mais de uma década de omissão legislativa 
que fez emergir a insuficiente regulamentação feita na LC nº 141/2012, 
a qual não ousou resolver o impasse federativo da regressividade do 
gasto federal em saúde.

Mas o que fazer para enfrentar tal impasse normativo-distributivo 
e para afastar os abusos (verdadeiras estratégias de dissimulação, razão 
pela qual foram chamadas aqui de “evasão fiscal de despesa”)?

Há limites normativos à discricionariedade na esfera orçamentária 
e, em se tratando dos direitos à saúde e à educação, independentemente 
de eles serem percebidos e exigidos individual ou coletivamente, alguns 
desses limites estão inscritos nos preceitos fundamentais inscritos na 
Carta de 1988.

O que se pode depreender do presente estudo é que não só cabe 
controle para assegurar a conformidade constitucional da execução 
orçamentária federal com as ações e serviços públicos em saúde e com 
o dever de manutenção e desenvolvimento do ensino no Brasil, como 
há diversas hipóteses de controle. 

Importa ressaltar que essas hipóteses são difusas e, precisamente 
por isso, devem ser operadas pelas diversas instâncias competentes e 
interessadas. A começar pelo próprio cidadão, ele pode:

1. Ajuizar ação no sistema de controle difuso para questionar a 
constitucionalidade da tredestinação (perpetrada pelo Poder 
Constituinte Derivado) de receitas vinculadas da seguridade 
social, o que torna a instituição das contribuições sociais 
constitucionalmente ilegítima; 

2. Ajuizar ações populares para invalidar a aprovação de balan-
ços de execução orçamentária que descumpram, aberta ou 
dissimuladamente, os patamares mínimos de gasto em saúde 
e em educação;

3. Buscar junto aos legitimados ativos (previstos no art. 103 
da CR/1988 c/c art. 2º da Lei nº 9.882/1999) o ajuizamento 
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de arguições de descumprimento de preceito fundamental 
para fixar a interpretação constitucionalmente adequada dos 
dispositivos que asseguram aplicação mínima de recursos em 
saúde e em educação;

4. Representar a ocorrência de crime de responsabilidade na 
forma do disposto no art. 85, II, III e VI, da CR/1988, para que 
o Congresso Nacional promova a devida responsabilização 
político-administrativa do Presidente e dos Ministros da Re-
pública que a) lesarem, no concernente ao inc. II, o direito dos 
entes subnacionais a uma equilibrada repartição de receitas;  
b) no que se refere ao inc. III, negarem validade e progressivi-
dade aos direitos objetivos de financiamento mínimo da saúde 
e da educação públicas e que, c) relativamente ao inc. VI, des-
cumprirem a lei orçamentária, notadamente, ao longo de ações 
que carecem de motivação e aprovação do Legislativo, como 
exemplo, o contingenciamento de empenhos e a substituição 
de fontes de receitas para minimizar o alcance das vinculações 
constitucionais;

5. Buscar, mais uma vez, junto aos legitimados ativos do art. 103 
da Carta de 1988 o ajuizamento de ação direta de inconstitu-
cionalidade das emendas constitucionais que instituíram e que 
mantêm, ao longo de mais de vinte anos, a desvinculação de 
receitas vinculadas à seguridade social e de recursos mínimos 
destinados às políticas de saúde e educação;

6. Requerer — no curso dos processos administrativos federais 
de execução orçamentária, na forma do que dispõem os arts. 
2º, VII, e 50, I, da Lei nº 9.784/1999 — a apresentação do resul-
tado da avaliação dos programas de ação governamental, tal 
como o exigem o art. 74, I, da CR/1988, e o art. 75, III, da Lei 
nº 4.320/1964; e, enfim,

7. Defender individualmente seus direitos fundamentais (em es-
pecial, vale citar os direitos prestacionais), quando se configurar 
no caso concreto lesão (ou ameaça de lesão), seja por ação ou 
omissão, diante dos rearranjos orçamentários (defendidos em 
nome do sempre necessário ajuste fiscal do Governo Federal) 
que impliquem retrocesso social e afronta ao princípio da 
dignidade da pessoa humana.

A partir do cidadão, todas as demais instâncias devem ser 
mobilizadas e o serão em movimento que não pode pretender resolver 
todos os problemas de uma única vez e de uma vez por todas. Vale 
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lembrar que o controle é esforço sisífico que insiste em mostrar aos 
governantes que a delegação de poder é sempre instrumento para a 
consecução de finalidades definidas como públicas. Tais finalidades 
assim são consideradas não porque o ditado dogmático da lei as 
enuncia como públicas, mas porque o público é sempre o resultado da 
tensão dialógica entre os procedimentos democráticos de inclusão dos 
interessados na decisão e o respeito às salvaguardas constitucionais.

É, pois, na pluralidade significativa de instâncias e de hipóteses 
de controle que se abre o esforço de juridicizar — sob o signo da 
conformidade constitucional — o tema ora estudado. O resultado não 
poderia ser mais democratizante e republicano, na medida em que a 
definição do que seja prioridade alocativa estatal e de como o Estado 
se desincumbe de suas competências constitucionais não podem ser 
temas aferíveis apenas pelos gestores públicos.

Vive-se — cada vez mais — em uma “comunidade aberta de 
intérpretes da Constituição” (HÄBERLE, 1997), uma vez que essa deve 
admitir sua interpretação como um processo aberto a todos os cidadãos, 
que são seus legítimos intérpretes democráticos, mais do que apenas 
destinatários de seus comandos.

A discursividade democrática precisa reinstaurar em novos 
patamares o debate sobre a execução orçamentária em todos os níveis 
da federação; mas, especialmente, no âmbito federal, é preciso cuidar 
de controlar as diversas formas de emancipação ilegítima do poder 
administrativo, para que o manejo da atividade financeiro-orçamentária 
da União não seja feito deliberadamente no intuito de restringir o grau 
materialmente possível de execução de políticas públicas (especialmente 
as prestacionais).

Afastar algumas pretensas obviedades, como a aparente nor-
malidade da guerra fiscal de despesa no SUS e a DRU, por exemplo, 
exige, sobretudo, que o Direito não se descuide do controle estendido 
no tempo sobre cada ato estatal para que não sejam esvaziadas as rela-
ções entre Legislativo e Executivo, para que o Judiciário siga avançando 
sobre os arbítrios (administrativos e legislativos) que causam lesão a 
direitos e para que os fluxos comunicativos da esfera pública possam 
continuar tendo ressonância na definição democrática dos rumos da 
Administração Pública. É esse, como já dito, um verdadeiro esforço 
sisífico, tão inafastável, quanto reiterado e complexo, quiçá tão penoso 
que somente pode ser exercido difusa e pluralmente.
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POSFÁCIO

Como já dito ao longo do livro, a noção de gasto mínimo pressu-
põe, logo de saída, não só piso de custeio, mas também cumprimento 
de obrigações legais de fazer e obtenção de resultados mínimos. 
Permito-me, pois, neste trecho extratextual, falar em primeira pessoa 
e apenas apresentar o que me parece ser tendência e rota de evolução 
nessa seara do financiamento dos direitos à saúde e à educação em seus 
pressupostos constitucionais mais basilares...

Aos leitores que aqui chegaram, apresento-lhes um posfácio a 
título de proposta de diálogo e proposta de encaminhamento para o 
estágio atual do controle de políticas públicas, quer seja pelo Judiciário, 
quer seja pelas demais instâncias competentes de controle interno e 
externo, nos moldes dos arts. 71 e 74 da CR/1988.

Sinceramente acredito que nossa meta comum, como interessados 
na matéria, deveria ser a intolerância com a estagnação ou regressividade 
imotivada de indicadores sociais e fiscais, além do controle rigoroso 
quanto ao descumprimento de obrigações legais de fazer contidas no 
núcleo substantivo da noção de gasto mínimo defendida nesta obra. 

Esse é um dos passos seguintes, os quais nos são diuturnamente 
reclamados na seara do controle de políticas públicas, após o muito que 
já avançamos na década passada e o quanto já temos visto de eventuais 
efeitos perversos da sua judicialização excessiva.

E antes que me acusem de não estar dentro do Direito, lembro-
lhes que as leis de orçamento anual, diretrizes orçamentárias e plano 
plurianual devem revelar programas referidos a atividades e projetos 
mensuráveis em metas de unidades de serviço/bem/resultado, as quais, 
por seu turno, estão atreladas a custos estimados e contrastáveis com 
os gastos realizados ou não e revelam a face física das obrigações legais 
de fazer.

Para que a ideia de ampliação conceitual da noção de “gasto 
mínimo” em saúde e educação ganhe, pois, a dimensão de proposta a 
ser maturada e ampliada em debate com a comunidade jurídica é que 
apresento a tabela a seguir, em que se distingue claramente o gasto 
mínimo formal e o gasto mínimo material, bem como são apresentados 
os seus respectivos conteúdos, para fins de controle e aperfeiçoamento 
da adequada aplicação de recursos públicos em tais políticas públicas.
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